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RESUMO

A questão agrária é compreendida, aqui, como mudança e transformações nos espaços rurais, na perspectiva de soluções para o processo de conflito pela terra, por meio de reivindicações territoriais comunitárias com seus desdobramentos, nos aspectos socioeconômicos da região. Com o propósito de contribuir para a compreensão desse processo analisamos a questão litigiosa entre a União e proprietários rurais, decorrente do ato de desapropriação de terras, ocorrido em 1956 para implantação de um campo de instrução militar no Planalto Norte Catarinense. A área de 7.595 ha., pertencia a 89 propriedades distribuídas entre 68 proprietários rurais. Em decorrência da desapropriação, criou-se entre as famílias a dificuldade de adaptação à nova situação de vida, bem como, uma mudança de ordem econômica e social na região. A pesquisa foi realizada na perspectiva do materialismo histórico dialético, com os seguintes recursos metodológicos: mapas, análises de título de imóveis, notícias de jornais, correspondências, notificações, boletins informativos, fotos, atas, decretos, entrevistas diretas com descendentes dos desapropriados e advogado envolvido na questão litigiosa e dados do IBGE. No decorrer do trabalho além das transformações no espaço rural, ficaram evidente as alterações nas formas de reivindicação indenizatória dos desapropriados de acordo com o contexto histórico em que estavam inseridos.
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ABSTRACT

In this work, the agrary question is understood as change and transformation in rural spaces, in the perspective of solutions to the conflict for the land’s process, through community territorial claims with their unfoldments, in the social economic aspects of the region. With the aim to contribute to the comprehension of this process, we analyzed the litigious question among the Union and the rural owners, due to the act of land expropriation occurred in 1956, for the implementation of a military instruction camp in the Catarinense North Plateau.  The area of 7,595 ha. belonged to 89 properties, distributed among 68 rural owners. Due to the expropriation, it was set within the families, the difficulty to adapt to the new life’s situation, as well as a change in the region’s economic and social order. The research was done through the perspective of the dialectical historical materialism, with the following methodological tools: maps, analysis of property’s title, newspaper’s news, correspondences, notifications, informative bulletins, photos, minutes, decrees, direct interviews with the expropriated descendents and with the lawyer involved in the litigious question, and data from IBGE.

During the work, besides the rural space transformations, it became evident the alterations in the ways of the expropriated indemnity claims, according to the historic context they were inserted in.
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INTRODUÇÃO 
A noção de espaço é ampla. No entanto nos interessa sua dimensão agrária, de ordem econômica, lugar de moradia e de trabalho, ou seja, espaço do homem que equivale ao espaço social onde o espaço rural é percebido: “como híbrido, com múltiplas funções, com a presença dos complexos agroindustriais, com a produção familiar, com as atividades não agrícolas, com agricultores e não agricultores, que interagem e criam conexões e interações espaciais. Esses sujeitos participam de redes complexas e imprimem uma marca ao espaço rural”. (MARAFON, 2009).

No caso específico em estudo estas redes complexas são marcadas através da desapropriação de terras de uma área, até então, destinada a agricultura e pecuária, para a implantação de um campo de manobras militares. A questão agrária vai buscar compreender a complexidade do ato desapropriatório e as maneiras como os diferentes grupos sociais se inserem nele. E esta inserção remete, obrigatoriamente, a uma questão territorial que perpassa a forma em como os sujeitos lutam para “permanecer” nas terras, ou para garantir a manutenção dos seus espaços de vida. 
De acordo com Santos (1996), o espaço relaciona-se de maneira específica e particular com seus elementos, criando formas diferenciadas de representação para as mesmas funções, ou seja, cada espaço atribui aos elementos valores próprios. Em contrapartida cada elemento continua possuindo o mesmo nome, conteúdo, mas sua significação pode ser modificada. Como veremos através da desapropriação, 68 propriedades rurais, passaram por este processo e transformação, ou seja, de uma área agrícola, para militar. Os sujeitos inseridos no espaço, neste caso proprietários rurais, sofrem alterações no seu cotidiano cultural e social. 
Segundo Diniz (1986), baseado na Comissão de Tipologia da Agricultura, a agricultura pode ser concebida pelos subsistemas internos: social, funcional e de produção e externos, ou do meio: o econômico, o ecológico, o demográfico-cultural e o político. Delimitaremos nossa análise, sob o viés social, onde caracterizaremos os desapropriados como produtores e do econômico para compreensão das transformações no campo decorrentes do ato desapropriatório.
Para o desenvolvimento da pesquisa foi necessário fazer uma breve retrospectiva do processo de desapropriação. Desta forma o trabalho está dividido em duas partes: a princípio são apresentadas informações referentes a ocupação da área em estudo pelo exército brasileiro, apresentando a realidade dos municípios atingidos com a desapropriação no que concerne a produção agropecuária e por fim as formas de manifestação dos desapropriados, diante do fato de que a indenização é uma questão polêmica que faz parte do cotidiano dos descendentes dos desapropriados.
1.0 O ato desapropriatório como desencadeador de alterações na estrutura fundiária.


O CIMH- Campo de Instrução Marechal Hermes, pertencente ao Ministério do Exército está localizado no Planalto Norte Catarinense. Ocupa áreas nos municípios de Três Barras, Canoinhas e Papanduva. 
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Figura 01 –Localização do universo empírico da pesquisa: Três Barras, Canoinhas, Papanduva.
FONTE: AMPLANORTE- Associação dos Municípios do Planalto Norte Catarinense, 2009.

A base territorial inicial desta área militar se deu a partir de 1952, quando sob o governo do presidente Eurico Gaspar Dutra, ocorreu a transferência do patrimônio 

da Southem Brazil Lumber and Colonization Company 
 para o Ministério de Guerra. Com objetivo de implantar um campo de manobras militares houve a necessidade da incorporação de novas áreas às já transferidas.  Desta forma, foi desapropriada 
 uma área de 7.595 ha., pertencentes a 89 propriedades, “entendidas como uma área juridicamente definida e voltada à produção agrícola” (DINIZ,1986, p.59), distribuídas entre 68 proprietários rurais individuais residentes. Com este ato ocorre a alteração de uso da terra através da mudança de propriedade individual, 
 de uso privado para a propriedade coletiva, de uso do Estado. No mapa 01 percebemos que havia o predomínio dos estabelecimentos individuais na área desapropriada.

[image: image2.emf]Mapa 01 Propriedades das terras desapropriadas para o campo militar.
Fonte: Decreto nº. 40.570 de 18.12.1956
No que se refere ao tamanho da área das propriedades desapropriadas observa-se que a maioria das 89 propriedades possuía em torno de 10 a 50 mil hectares. Apenas 1 proprietário era possuidor de uma grande extensão de terras. Já as propriedades de 100 a 500 mil hectares eram em número inferior, contando com 16 propriedades.
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Quadro 01-Propriedades desapropriadas

Fonte: Elaborado com base no Decreto nº. 40.570 de 18.12.1956
Vejamos estes dados na tabela 01, sob outro enfoque, numa análise percentual em relação à área desapropriada.

                 Tabela 01- Distribuição de propriedades desapropriadas
	Classes ha
	Total
	%

	 - 1
	----
	-----

	1 – 2
	-----
	-----

	2 – 5
	03
	3,4

	5 - 10
	08
	8,9

	10 – 20
	15
	16,9

	20 – 50
	33
	37,1

	50 – 100
	12
	13,5

	100 – 200
	11
	12,3

	200 – 500
	04
	4,6

	500 – 1.000
	02
	2,2

	1.000 – 2.000
	01
	1,1

	
	89
	100


                          Fonte: Elaborado com base no Decreto nº. 40.570 de 18.12.1956
Na realidade por nós investigada, os proprietários rurais desapropriados formavam um grupo, em sua grande maioria, de pequenos e médios 
 proprietários, cujos meios de subsistência
 eram baseados exclusivamente no trabalho agropastoril. Tinham como principais características os seguintes traços: residência rural
; agricultura familiar; a família como unidade social essencialmente importante, cultura simples, apego ao solo, à comunidade local e à tradição. Na foto de 01 podemos conhecer uma das propriedades desapropriadas pertencente a Onorato Branco Pacheco
[image: image4.png]



FOTO 01 – Propriedade de Onorato Branco Pacheco- 1960

Fonte:Gerson José Vogeciechovski

Quanto às relações de trabalho na exploração agrícola, esta acontecia de forma direta, com o trabalho familiar e assalariado em propriedades de maior extensão territorial. Entretanto era comum a ajuda comunitária, através do “pixirum
”.

A forma de distribuição de terras era basicamente de parcelamento, ou seja, de heranças, que garantiam uma divisão eqüitativa das terras. No momento da desapropriação algumas propriedades já haviam passado pelo processo de distribuição de herança, o que gerou um grande número de herdeiros, reivindicando a indenização devida.
Outro aspecto estrutural, de interesse de análise, é situarmos a realidade das propriedades desapropriadas com a do Estado de Santa Catarina. De forma comparativa as propriedades desapropriadas faziam parte do contexto estadual no que se refere a área. Ao se observar os dados do LAC, em 2003, e compará-los com os dados dos Censos Agropecuários de 1970, 1975, 1985 e 1995 (tabela 2), verificou-se que apesar de apresentar um pequeno decréscimo nos estabelecimentos de menos de 10 ha. e um pequeno acréscimo nos de 10 a menos de 50 ha, o Estado se caracteriza pelo grande número de pequenas propriedades, o que demonstra ter alterado muito pouco sua estrutura fundiária no período de 33 anos analisado.  Para os outros estratos praticamente não se observa modificação no percentual de número de estabelecimentos por grupo de área no Estado. No acumulado dos dois primeiros estratos verifica-se que o número de estabelecimentos agropecuários com até 50 ha permanece em torno de 90%, no entanto, o censo de 1995-96 e o LAC mostram aumento do número de estabelecimentos no estrato de 10 a 50 ha, quando comparados com o censo de 1985, o que pode explicar parte da sensível diminuição do número de estabelecimentos, como já relatado anteriormente.
Tabela 02 Proporção do número de estabelecimentos por grupos de área total em SC - 1970-2003

	Estrato de área (ha.)
	1970
	1975
	1985
	1995
	2003

	Menos de 10
	31,9
	33,9
	39,1
	35,6
	34,0

	10 a menos de 50
	56,7
	54,8
	51,2
	54,1
	56,1

	50 a menos de 100
	7,1
	7,1
	5,7
	5,9
	6,0

	100 a menos de 1.000
	4,1
	4,0
	3,8
	4,1
	3,7

	1.000 a menos de 10.000
	0,2
	0,2
	0,2
	0,3
	0,2

	10.000 e mais
	0,0
	0,0
	0,0
	0
	0,0

	Total
	100
	100
	100
	100
	100


Fonte: Censos Agropecuários (EPAGRI-SC) de 1975, 1985 e 1995. Levantamento Agropecuário de SC - 2003.
Na perspectiva de análise sobre a condição legal das terras nos municípios em estudo observamos no quadro 03 as seguintes.

	
	Três Barras
	Canoinhas
	Papanduva

	
	Unidades
	Ha.
	Unidades
	Ha.
	Unidades
	Ha.

	Próprios
	379
	27.661
	1.795
	66.810
	1.120
	34.871

	Arrendatário
	47
	3.193
	394
	7.974
	136
	3.110

	Parceiros
	05
	78
	28
	453
	18
	88

	Ocupantes
	07
	14
	122
	1.876
	167
	1.530

	Concedidas por órgão fundiário
	01
	-----
	17
	139
	13
	154

	Total 
	439
	122.854
	2.356
	77.252
	1.454
	39.753


Quadro -03: Condição legal das terras
Fonte: IBGE-Censo Agropecuário 2006.

No que se refere a utilização das terras o quadro 04 descreve o número de unidades produtivas com o total de área utilizada.
	
	Três Barras
	Canoinhas
	Papanduva

	
	Unidades
	Há.
	Unidades
	Há.
	Unidades
	Há.

	Pastagens plantadas
	49
	462
	121
	1.504
	93
	1.025

	Pastagens - áreas degradadas
	14
	38
	28
	323
	35
	72

	Pastagens naturais
	106
	709
	359
	5.627
	483
	3.473

	Lavouras-cultivo de flores
	03
	02
	10
	11
	---
	---

	Forragem para corte
	265
	66
	1.803
	183
	1.176
	229

	Lavoura temporária
	261
	7.544
	1.794
	32.473
	1.172
	15.391

	Lavoura permanente
	46
	184
	95
	1.493
	104
	806

	Total
	744
	9.005
	4.210
	41.614
	3.063
	20.996


Quadro 04: Utilização das terras

Fonte: IBGE-Censo Agropecuário 2006.

Retornando nosso estudo sob aspecto da desapropriação, observamos que o panorama geral de 1956 a 1961, foi conturbado, cheio de dúvidas para os proprietários rurais da referida área. Juntamente com a edição do Decreto de desapropriação, o órgão expropriante realizou a avaliação das propriedades, informando aos proprietários os montantes e exigindo que os mesmos efetuassem a entrega da documentação dos terrenos juntamente com uma lista discriminatória dos bens existentes na propriedade pertinente às suas áreas, o que foi atendido na maioria dos casos, como declarou Lima, (2008) filho de um expropriado.

Vale a pena observar, aliás, que o poder público omitiu qualquer ato capaz de dar a entender que o processo prosseguia. Contudo no final do ano de 1961, a União partiu para a via judicial, ajuizando as ações de desapropriação, necessárias para a concretização das suas pretensões. A partir de março de 1962, portanto mais de 5 anos após o Decreto nº. 40.570 de 18.12.1956, é que os expropriados começaram a ser citados
, para que no prazo legal, oferecessem sua contestação.

Mas, ao lado disso, os valores oferecidos em depósito, a título de indenização das propriedades, foram aqueles levantados por ocasião da edição do decreto e causaram o descontentamento geral. Encontravam-se defasados e não mais possibilitavam a aquisição de novas terras nas mesmas proporções.  

Do ponto de vista dos processos judiciais, estes prosseguiram em tramitação judicial e a partir de 1963 foram feitas novas reavaliações, onde: “A morosidade da justiça, nesse caso, tem proporcionado seriíssimo desequilíbrios sociais, considerando serem os impetrantes lavradores que desconhecendo os efeitos da Lei, tudo tem que pagar para obterem seus direitos”. (CORREIO DO NORTE, 1965).
Como conseqüência os proprietários das terras tornadas de utilidade pública acabaram ficando a mercê dos tramites burocráticos do poder judiciário, via de regra, muito moroso. Lembrando de que o ano de 1963 ficou marcado na memória de todos aqueles que direta ou indiretamente achavam-se envolvidos na desapropriação, como decorrência mais traumatizante e deplorável de todo o processo, conforme o depoimento do desapropriado a seguir: 

Tivemos 48 horas para sair das terras. É um pesadelo do qual não acordamos até hoje. Nossas casas foram demolidas, nossos porcos ficaram perdidos no mato, a lavoura o que pudemos, colhemos, o resto ficou tudo lá, e hoje não tem mais nada. Algumas famílias foram despejadas na Praça Lauro Miller no centro de Canoinhas. (BOLETIM INFORMATIVO, 1985). 

Este fato se deu face ao mandado de emissão de posse expedido em favor da União e executado pelo exército. Quanto à resistência das famílias podemos conferir o seguinte relato: “Teve umas quatro família que teimaram em ficar. Meu pai foi um. Não saiu, ficou, mas o exercito mandou os milicos e ficaram no paiol, davam tiros, faziam de tudo para assustar. Até que nós fomos lá e fizemos o pai sair”. (LIMA, 2008).
Não parece exagerado sugerir que face ao despejo, o exército passou a tomar determinadas medidas, as quais garantissem a posse das terras impondo um caráter de opressão aos proprietários. O que pode ser constatado através da autorização emitida pelo Tenente Cel. Diretor do CIMH Ovídio Souto da Silva ao Inspetor de Quarteirão
.

Face a recente desapropriação de terras, já consumada em Boletim Regional nº 168, de 6 de setembro de 1962, fica o Sr. José da Silva Lima, conhecido por ‘Maurício’, Inspetor de Quarteirão, autorizado por esta Direção a impedir a retirada de toda e qualquer benfeitoria, matas, pinheiros, imbuías ou outra qualquer madeira, erva-mate, ou qualquer espécie de bens imóveis, assim como, encarregado da retirada de animais cavalares que causarem danos aos pinheiros.

Não tem valor qualquer documento anterior que apresentem ao Sr. Maurício, por que só o atual Diretor, Tenente-coronel Ovídio Souto da Silva, é responsável pelas terras desapropriadas.

Os antigos Diretores se por acaso deram alguma autorização, serviram apenas para o tempo em que os mesmos tinham responsabilidades no Campo de Instrução Marechal Hermes, ficando em conseqüência tais autorização sem valor.

Fica o Sr. Maurício autorizado a PRENDER e trazer a minha presença todo e qualquer indivíduo que tentar retirar qualquer dos bens acima mencionados.

Este Diretor só deu autorização ao Sr. Maurício, não existindo outro cidadão com nenhuma autorização. (BOLETIM REGINONAL, 1962)
Com o despejo repentino, a maioria dos desapropriados, não possuindo outras terras e nem condições para adquiri-las, acabou desfazendo-se dos rebanhos, a preços irrisórios, ou então, pagando pelo arrendamento de suas próprias terras ao exército, como pode ser analisado nos termos do contrato nº. 11-FA/70 realizado em 01.03.1970 pelo Ten.cel. Diretor do CIMH Ary Falcão Macedo.
Contrato entre o CAMPO DE INSTRUÇÃO MARECHAL HERMES e o Sr. ARGEMIRO GONÇALVES DE LIMA, o qual se obrigará ao seguinte:

1. Pelo arrendamento da área de criação, o Sr. ARGEMIRO GONÇALVES DE LIMA, pagará a importância de NCR$0,20 (vinte centavos), por cabeça, por mês.
2. Todas as vezes que houver manobras, o Sr. ARGEMIRO GONÇALVES DE LIMA, será avisado com antecedência para providenciar a retirada do gado da referida área, não cabendo ao CIMH qualquer responsabilidade quanto a morte de alguma rês, causada por tiro ou estilhaço de granada.

3. O presente contrato tem a validade por um ano a partir d 1º de março de 1.970.

4. Este contrato refere-se a 24 (vinte e quatro) cabeças de gado, a NCR$ 0,20 (vinte centavos). Total NCR$ 57,60 (cinqüenta e sete cruzeiros novos e sessenta centavos).  ( CONTRATO, 1970)  
Esta expansão do arrendamento era aplicada como amenizadora da situação pelas quais os desapropriados estavam passando. 
Muitos dos prósperos lavradores, não conseguiram reabilitar-se. Os que tinham parentes nas regiões próximas foram migrando para outras localidades. Segundo João Schadeck: 

Diversos agricultores perderam tudo após a desapropriação sem indenização ocorrida em 1956. Franco o que lhe é peculiar, Schadeck assinala ainda que nossa família, além das terras do campo Marechal Hermes tinha outras posses em 1963, quando os agricultores tiveram que deixar a área. Tivemos por isso condições de prosseguir sem maiores dificuldades. O mesmo não aconteceu com diversas famílias desapropriadas. Como não houve indenização ficaram no olho da rua. (JORNAL A NOTÍCIA, 1986)

Não é difícil verificar que este processo foi duplamente doloroso para os desapropriados. Primeiro porque a nível cultural estavam alheios ao processo legal, confiando na “justiça do governo” esperançosos de receber o que lhes era de direito e em segundo lugar o cotidiano familiar estava sendo alterado.
Outro problema diz respeito ao governo vigente, ou seja, da ditadura militar iniciada em1964, a qual usou de submissão da sociedade e de subserviência das autoridades estaduais e municipais ao poder federal. Existem lugares do poder. “Esses locais são marcados por uma ação, pelo exercício de um poder” (RAFFESTIN, 1980, p. 186). Quando o governante consegue atuar de forma estratégica em determinados espaços, ele está consolidando o seu poder. Suas ações são disseminadas para outros espaços através da rede de informações. A comunicação é uma forma de conservar, ampliar o poder, assim os desapropriados se viam compelidos a reivindicar as terras, de forma a não contrariar a ordem vigente, ou seja, a dos militares.
Os anos foram sucedendo-se e no final da década de 1960 e princípio de 1970, as primeiras sentenças judiciais, são emitidas, nas quais se faziam respeitados, mesmo que defasados, os valores obtidos nas avaliações periciais.

Schiochet (1993) esclarece que a questão de pagamento das indenizações foi complexa, devido á atuação dos advogados, onde apenas dez desapropriados receberam formalmente. Houve casos de advogados receberem via procuração e não repassarem aos clientes, diante do fato dos mesmos ignorar o que estava acontecendo; em outros casos os desapropriados optarem por não retirar os valores depositados aguardando o pagamento justo e em algumas situações de não receberem qualquer indenização. 
2. Reivindicações territoriais comunitárias e seus desdobramentos.


As reivindicações territoriais comunitárias adotadas pelos desapropriados em busca de uma solução no litígio teve diferentes formas de atuação. A princípio (na década de 1960) aconteceram reuniões entre representantes dos proprietários rurais envolvidos na questão. “Quando a gente se reunia, pra tratar do assunto, eles mandavam um militar para ajudar. Falavam que queriam pagar, mas não era assunto deles. Eles só ganharam as terras que era da Lumber e cumpriam as ordens. Quem tinha que acertar tudo, era a União” (OLIVEIRA, 2001).   
Note-se que a partir de 1970 inicia-se de forma efetiva a luta por uma solução para a questão litigiosa. No ano de 1973, mais precisamente no dia 31 de março, foi encaminhada uma correspondência ao Presidente da República, expondo a situação dos desapropriados e solicitando uma audiência, para uma comissão de seis representantes. Vejamos parte da correspondência:

Permita V.Exa., que uns humildes patrícios tomem a liberdade de dirigirem-se ao Ilustre Chefe da Nação, a fim de fazerem um pedido que representa muito para uma classe de antigos lavradores, de bons brasileiros que só almejavam trabalhar e produzir para o progresso de nossa Pátria e que de uma hora para outra, foram injustiçados pelo Governo Federal e pelo Exército Nacional, despojados de suas propriedades e muitos dos quais acham-se atirados na mais completa miséria, chegando ao cúmulo mendigar pelas ruas, outros, trabalham em setores diversos, mal aproveitados, como na coleta de lixo, abertura de valas, ou sujeitando-se a trabalhar em fábricas ou pelo sistema de meação em lavouras de proprietários não atingidos pelo Decreto de Desapropriação nº 40.570 de 18 de dezembro de 1956. (CORRESPONDÊNCIA, 1973)
Esta correspondência continha 83 assinaturas de desapropriado e herdeiros, registrada no 2º Tabelião de Notas “Agenor Vieira Corte”, de Canoinhas. O grupo organizou-se criando no município de Papanduva na década de 1970 a Sociedade Núcleo Rural Papua (SNRP), entidade jurídica a qual tinha por objetivo, cuidar especificamente dos interesses dos desapropriados. As notificações de dívida ativa, em nome dos desapropriados era um estímulo à causa, pois dava a entender que nos tramites legais as terras continuam sem legalização. Alguns proprietários chegaram a pagar os tributos como forma de provar a posse das terras. 
Nas décadas subseqüentes, com a abertura política, foram realizados reivindicações territoriais em forma de movimentos sociais
, de forma mais sistemática. Eram as tentativas coletivas de provocar mudanças, no todo ou em parte, ou mesmo de criar uma nova ordem estabelecida em torno da situação. Estas mudanças podem representar à sociedade como utopias
. No caso em estudo era uma realidade utópica, mas necessária para os desapropriados enfrentarem a realidade a qual estavam submetidos de pressões sociais, dificuldades e obstáculos no dia a dia. 
 Os mesmos usaram de diferentes recursos para alcançar seus objetivos. A decisão de criar acampamentos em áreas estratégicas foi uma medida adotada. Para Schiochet (1993) atribuída aos seguintes fatores: mudança na concepção política dos desapropriados e herdeiros (cansados de viagens e tentativas de diálogo com representantes da União) e o uso das terras por parte dos militares para outros fins, como meio de produção através do arrendamento de terras para exploração ervateira.

As manifestações em prol da terra aconteceram de forma mais intensa, através de um acampamento realizado nas proximidades ao campo de instrução, no ano de 1985, com outros objetivos definidos, não se reivindicaria mais a indenização das terras desapropriadas, mas sim a devolução da área.

Percebe-se o envolvimento mítico-religioso
 na organização do movimento em inúmeros momentos, como através do nome designado “São João Maria”. No boletim informativo, produzido pelas lideranças dos desapropriados, era explicado de que o acampamento iniciou na madrugada de 14 e 15 de setembro. Para os moradores da região uma data significativa. “Muitos ainda mantém viva a memória de São João Maria, o profeta do contestado, cuja data comemoramos no dia 15 de setembro. Portanto, a motivação da luta é uma só, JUSTIÇA! A terra nos pertence e vamos lutar até a vitória“. (BOLETIM INFORMATIVO, 1985). Outra forma eram as manifestações comunitárias com elementos simbólicos religiosos, nas orações diárias e missas dominicais somadas a presença do padre e religiosas, que garantiam a união do grupo. Percebe-se a vinculação da questão litigiosa da desapropriação com o passado bíblico onde todos têm direito a terra. Desta forma o povo sai do anonimato e atua de forma coletiva por seus direitos.

Foram encaminhadas correspondências para os mais diversos órgãos públicos através de ofícios, cartas, artigos de jornais e até da intervenção de políticos solidários à causa dos desapropriados. 

No dia 16, três dias após o início do acampamento, um requerimento assinado pelo vereador ALCIDES MALIKOSKI, foi dirigido à Câmara de Vereadores de Papanduva, com o pedido de que se enviassem telegramas solicitando providências dos órgãos legais para a devolução da terra a seus donos legítimos. Os telegramas foram enviados ao Ministro NELSON RIBEIRO, ao presidente do INCRA JOSÉ GOMES DA SILVA e ao governador do Estado Espiridião Amim. (BOLETIM INFORMATIVO, 1985)

No que concerne ao apoio formal de políticos, este aconteceu via correspondências aos órgãos competentes solicitando agilidade na solução do impasse, como podemos observar na manifestação da Câmara Municipal de Três Barras, através da Monção nº 02/1985. 
Seja expedida correspondência ao Ministro da Justiça, Ministro da Reforma Agrária, ao Presidente da República e ao Governador do Estado de Santa Catarina, manifesto de apoio integral para imediata solução dos problemas causados pela desapropriação de terras por Decreto Federal, para instalação do Campo de Manobras do Exército e que vem se arrastando por longos anos prejudicando inúmeras famílias a paz e a tranqüilidade dos seus lares. (ATA 184 de 25.09.1985)

Uma comissão dos acampados teve audiência com o governador do Estado de Santa Catarina e no acampamento contaram com a presença de representantes da Assembléia Legislativa. “Na terça-feira, dia 1º de outubro, os deputados estaduais Francisco Kuster, Dionísio Badin e Cláudio Ávila, integrantes da Comissão Parlamentar da Assembléia, fizeram uma visita ao acampamento a fim de presenciar de perto a situação dos acampados”. (BOLETIM INFORMATIVO, 1985).


Este acampamento perdurou por cerca de três meses envolvendo em torno de 250 desapropriados com inúmeros conflitos entre acampados e exército. De um lado os desapropriados, com seus documentos legais, demonstrando que as terras ainda lhes pertenciam, o que lhes asseguraria o direito de permanecer na área e de outro o exército como responsável pela área, com a missão de defesa do espaço. Conflitos estes que foram amplamente relatados na imprensa local, gerando um clima de insegurança na população residente tanto de Três Barras como nos municípios limítrofes da área militar. 

Uma solução apresentada para o impasse foi a transferência do campo militar para outra área e a devolução das terras desapropriadas, como notificado na reportagem a seguir: 

O Ministro do exército, Leônidas Pires Gonçalves, recebeu, sexta-feira, um levantamento cadastral, de áreas passíveis de desapropriação, no município de Lajes, Santa Catarina, para implantação do Campo Marechal Hermes. O documento foi entregue pelo diretor regional do Incra de Santa Catarina, Ademar Paulo Simon, que a pedido do ministro da Reforma e Desenvolvimento Agrário, Nélson Ribeiro, está auxiliando no impasse que envolve o Ministério do Exército e agricultores que foram expropriados das terras do Campo Marechal Hermes. (JORNAL ZERO HORA, 27.04. 1986).


Outro acampamento foi organizado em Florianópolis na esquina da Avenida Osmar Cunha com a Rua Gerônimo Coelho, próximo ao prédio onde estava instalado o Incra. Na época o protesto que durou em torno de nove meses. Em matéria intitulada “Colonos de Papanduva aguardam as terras tomadas pelo exército” do Jornal Correio do Norte, narrou o fato de que estes acampados representavam as famílias desapropriadas e estavam na expectativa de indenização ou devolução das terras. Vejamos parte da matéria:
A expectativa, agora é que o exército examine as oito áreas (três no Paraná e cinco em Santa Catarina) colocadas à disposição pelo Incra para transferir o Campo. “O diretor do Incra está em Brasília, mas não sabemos se vai tratar do nosso assunto” diz Ebraim Gonçalves de Oliveira, um dos acampados. “Nos disseram que o Exército está sem helicóptero para fazer exames aéreos das terras indicadas pelo Incra. Não nos deram prazo nenhum”. (JORNAL CORREIO DO NORTE, p. 43, 05.07.1986).

Durante o acampamento havia espaço na barraca para apenas sete pessoas, “Por isto alguns dormiam na Igreja Nossa Senhora de Mont Serrat e as mulheres no Colégio Imaculada Conceição” (JORNAL DE SANTA CATARINA, p.15, 03.05.1986).

De acordo com o advogado Francisco Pereira
 o litígio estava em vias de  solução durante esta fase de acampamentos organizados. A partir do momento em que sob influência do PT - Partido Trabalhista e do MST- Movimento Sem-Terra
 os desapropriados mudaram de estratégia, decidindo invadir o campo militar, com a justificativa de que o processo transcorria de forma lenta, as negociações seguiram outro rumo. Em resumo os desapropriados invadiram o campo militar entrando em confronto direto com o exército. Somados a este fato a perspectiva do MST incluir outras famílias no processo de ocupação das áreas, caso fossem devolvidas, destoaram o tom das negociações. 

O exército silenciou as negociações de permuta com outras áreas para a transferência do campo militar, “concluindo-se que não seria viável a permuta por não solucionar a questão, podendo inclusive, agravar a situação já formada pela desapropriação através dos Decretos nº. 40.570, de 18 Dez 56, e 44.458, de 03 set 58, sendo mais prudente, proceder a uma reavaliação das áreas do CIMH”. (CHEREM, 2006). 
No ano de 2005 através de uma carta precatória
 expedida dos Autos da Ação de desapropriação nº. 73.8535-3 movida pela União Federal, pela Diretora da 1ª Vara da Seção Judiciária de Santa Catarina em 22 de novembro de 1995, foi confirmado de que os imóveis pertenciam a União. A partir deste realizou-se a transferência de algumas áreas desapropriadas para o exército
Em 17 de abril de 2006 o herdeiro desapropriado Gerson José Vogeciechovski, formalizou uma denuncia ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina, de que 3.700 alqueires desapropriados na década de 1950 estavam sendo usados para outros fins. Citou ainda de que a referida área estava arrendada para a empresa Roda Viva Carros, situada em Canoinhas. Acrescentou na denúncia a exploração de erva-mate, apontando a ervateira que comercializa o produto com o CIMH. Incluiu junto a denúncia fotos da exploração madeireira e agrícola.
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Foto 02 - Área sendo cultivada dentro do CIMH- 2006

Fonte: Gerson José Vogeciechovski

Este fato gerou indignação junto aos desapropriados que iniciaram uma nova forma de reivindicação territorial: o contato direto com representantes políticos. Segundo informações do jornal A Gazeta Tresbarrense (julho, 2006) no mês de junho do corrente ano o Deputado Carlito Mers, viabilizou uma reunião com o Ministro da Defesa Valdir Pires, para tratar da questão litigiosa. Na ocasião foram expostas as angustias dos herdeiros, que anseiam por uma reavaliação das indenizações. Houve um compromisso do Gabinete do Ministério da Defesa em tentar uma solução para o caso. Posteriormente a esta agenda, o deputado manteve contato com o comando do exército e ficou acertado um encontro com a 5ª Região Militar, para os próximos meses. 
Em resposta ao descendente desapropriado, José Augusto da Costa, que através de uma correspondência escrita solicitou do exército esclarecimentos sobre a atual situação da desapropriação de terras, o General de Divisão Túlio Cheren, comandante da 5ª Região Militar, assim relatou:
esclareço por fim, que a área como um todo é patrimônio da União, e o Exército mantém a posse da mesma. A desapropriação não é discutida na justiça, mas sim, o valor justo das indenizações. Em que pese tal fato, não há perspectiva de regularização do imóvel em curto prazo. Esta medida só poderá ser tomada após o encerramento de todos os processos, com a expedição das respectivas “cartas de sentença”. (CHEREN, 2006)

Do exposto constata-se que a questão litigiosa entre União e proprietários rurais do Planalto Norte Catarinense não é um caso encerrado, pelo menos para um grupo de herdeiros dos desapropriados e que aguarda futuras negociações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Durante a realização da pesquisa os fatos foram sendo decodificados, as fontes apontaram novos caminhos a serem investigados, com novas possibilidades de interpretação. A análise demonstrou as alterações no espaço rural decorrentes da desapropriação de terras para a implantação do campo de manobras militares. Pode-se constatar de que a região tem “vocação” agropecuária, assim sendo, em outro contexto, somados os 7.614 hectares desapropriados, as atividades ali realizadas, poderiam ter outros índices de produtividade, caso as terras destinadas ao campo militar estivessem nas mãos dos proprietários rurais. Mas o espaço foi alterado, outras formas, outras funções foram produzidas. 
Os desapropriados foram compelidos a praticar uma vida de duplicidade, na prática sem terras, criando alternativas de sobrevivência e na memória um passado tranqüilo, farto e próspero.
A linguagem do silêncio foi praticada na época, devido a situação política vigente, o auge do autoritarismo militar. Quem seria capaz de articular ideologicamente uma contestação mediante tais injustiças, certamente seria calado, mesmo porque o executor e beneficiário era a União, na época o Exército. 

Procuramos demonstrar que esses proprietários rurais sofreram o impacto do estranho, que além de invadir seu espaço territorial, quebrou linhagens de famílias, alterando as relações sociais, incluindo novos valores, novas concepções culturais. 

Ficaram evidentes as adaptações nas formas de reivindicação territorial coletiva de acordo com o contexto histórico em que os desapropriados estavam inseridos. Ora calando-se, na fase da ditadura militar, ora organizando-se em movimentos sociais na época da abertura política e atualmente tentando negociar diretamente com representantes do Exército e da União, de forma individual.
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�  Southem Brazil Lumber and Colonization Company quanto à posse de terras “chegou a somar ali 180 mil hectares, responsáveis pela constituição em Três Barras, da então maior serraria da América do Sul” (AURAS, 1997, p. 100).


� Basearemos-nos no conceito de desapropriação da Constituição de 1988, como “um instituto de direito público consistente na retirada da propriedade privada pelo Poder Público ou seu delegado, por necessidade ou utilidade pública, ou interesse social, mediante o pagamento prévio da justa indenização em dinheiro (Art. 5º, XXIV, da CF)...” (HARADA, 1999, p.82)


� Propriedade individual, sendo aquela que pertence a um único proprietário e propriedade coletiva pertencentes a um grupo social ou ao Estado (DINIZ, 1986).


� De acordo com Diniz, 1986 a pequena propriedade seria aquela trabalhada pelo proprietário e sua família, já a média propriedade, teria ainda o trabalho sendo realizado pelo proprietário e sua família, mas com tamanho que necessitaria do emprego de assalariados, ou de arrendatários de parte da propriedade.


� De acordo com entrevista (LIMA, 2008) a produção baseava-se em dois tipos: a extrativa (madeira, erva-mate e mel) e pelo cultivo da terra, basicamente de subsistência. Estocavam em paiol, no momento necessário comercializavam.


� De forma genérica e não rígida “a permanência do proprietário em sua terra daria condições para uma exploração mais racional, representando o absenteísmo a subexploração”. (DINIZ, 1986, p 62).


� O pixirum acontecia quando famílias vizinhas se organizavam para trabalhos específicos em conjunto e como formas de pagamento recebiam um grande almoço, geralmente acompanhado com um baile à noite.


� Citação, é um conceito jurídico que significa chamamento judicial para que alguém, em prazo fixado, compareça perante uma autoridade judiciária a fim de se pronunciar a respeito de algo que lhe é indicado.


� O Inspetor de Quarteirão Sr. José da Silva Lima, fazia parte dos desapropriados, era um dos latifundiários. Segundo informações dos descendentes, o mesmo sofreu grande pressão psicológica, pois teve que controlar as ações dos seus aliados na questão da terra.


� “Os movimentos sociais, mais precisamente, os atores e agentes cuja atividade compõe o fenômeno emergente que é o movimento social, caracterizam-se tanto em relação às normas, que ajudam a mudar, como em relação aos valores de que são porta-voz”. (BOUDON; BOURRICAUD, 2002 p.376).


� De acordo com Scherer-Warren (1996), a utopia pode ser compreendida como um conceito de projeto (para mudança). Nesse sentido, utopianismo implica: a) uma crítica profunda das atuais condições sociais de vida; b) um projeto de mudança, como contraposição e melhoria da situação presente. Desta forma “utopianismo tem sido, portanto, o ingrediente necessário que possibilita a indivíduos e movimentos sociais transcender as limitações da realidade presente, procurando e lutando por uma nova e melhor vida social” (SCHERER-WARREN, 1996, p. 28)


� “A dimensão religiosa dos movimentos sociais prende-se ao fato de que eles incorporam em proporções variáveis um carisma, que pode degenerar em taumaturgia, e um absolutismo das convicções, que pode transformar-se em fanatismo”. (BOUDON; BOURRICAUD, 2002 p.378). No caso específico da Igreja católica, através da teologia da libertação abre-se espaço para o dialogo aberto entre hierarquias religiosas e leigas. Estes últimos passam a atuar de forma conjunta nas atividades religiosas através da Pastoral da Terra, Grupos de Reflexão, Comunidades Eclesiais de Base, entre outros segmentos, criados com objetivo de fazer o povo conhecer e lutar por seus direitos. No ano de 1987 aconteceu a 2ª Romaria da Terra de Santa Catarina na localidade denominada de Poço Grande, em Papanduva, divisa com a área militar em litígio. No evento participaram em torno de 15 mil pessoas. O objetivo do encontro foi claro: protestar contra o descaso do governo no que se refere à luta de posse da terra, não dando ouvidos às mais de 136 mil famílias sem terra do Estado. 


� Advogado da questão, representando os desapropriados de 1984 a 2005. Atuou na participação jurídica de orientação do movimento com objetivo de sensibilizar as autoridades civis.


� O Movimento dos Sem-Terra, “nasce do exercício do poder dos segmentos excluídos ou sem possibilidades de se reproduzir como produtor rural, que, resistindo a essa situação, constroem a luta dentro de determinadas configurações de força, presentes nelas várias instâncias da sociedade”. (GOMES, 2001, p.57).


� Carta precatória “é o ato pelo qual um juiz se dirige a outro de igual categoria, para solicitar-lhe que seja feita determinada diligência que só pode ser cumprida no território cuja jurisdição lhe está afeta (...) A diligência pode consistir no ato de citação, de oitiva de testemunhas, de atos de execução etc”. (HARADA, 1999, p.59)
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